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Carvalho Lima, Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de
Petróleo do Estado de Santa Catarina, Auto Posto Amin Ltda, Posto
Continental Ltda, Estação Comércio de Combustíveis Ltda, Auto Pos-
to Liberdade Ltda (CNPJ 03.353.006/0001-30), Auto Posto Liberdade
Ltda (CNPJ 03.353.006/0001-11), Postoville Ltda, Posto Aldi Ltda,
Auto Posto Mercado Ltda, Auto Posto Olinda Ltda-ME, Posto Ge-
tulio Ltda, Auto Posto JC Ltda, Auto Posto JC Ltda (APA), Auto
Posto Geraldi Ltda, Posto Padre Reus Ltda, Posto Graciosa Ltda,
Posto Fátima Ltda, Posto Jariva Ltda, Posto Bemer Ltda, Auto Posto
Pirai Ltda, Posto Graciosa V Ltda (CNPJ 84.708.437/0001-74), Posto
Graciosa V Ltda (CNPJ 84.708.437/0007-6), Posto Guaíra Ltda, Pos-
to de Combustíveis Valência Ltda, Posto Monza Ltda, Auto Posto
Maranello Ltda, Auto Posto Modena Ltda, Auto Posto Bucarein Ltda,
Auto Posto Bucarein Ltda (Posto Brasville), Auto Posto São Benedito
Ltda, Posto JA Ltda, Posto Z11 Ltda, AM Combustíveis Ltda, Posto
Z10 Ltda, Posto LC Ltda, Posto Zandona Ltda, 3Auto Posto Ceolim
Ltda, Auto Posto Prudente - Portico Ltda, Auto Posto Prudente Ltda,
América Comercio de Combustíveis Ltda, Auto Posto Binário Ltda,
Auto Posto Estrela Prateada Comércio de Combustíveis Ltda, Auto
Posto Serra da Estrela Ltda, Auto Posto Floresta Ltda, Posto Aliança
Ltda, Ipiranga Produtos de Petróleo S/A, Rejaile Distribuidora de
Petróleo Ltda e Alesat Combustíveis S.A. Advogados: Alessandro
Gruner, João Eduardo Demathé, Demetrio Frederico Riffel Jorge,
Gabriela Wentz Vieira, Lauro Celidônio Gomes dos Reis Neto, Carlos
Francisco de Magalhães, Hermes Nereu Oliveira, Elton Abreu Cobra,
Marcelo Machini, Leonardo Canabrava Turra, Leonardo Oliveira Cal-
lado, Carlos Janilson Rego de Freitas, Aline Palhares, Paulo Teixeira
Morínigo, Amazonas Francisco do Amaral, Renato Oliveira de Aze-
vedo, Danielly Carvalho Pacheco, Dagoberto Azevedo Bueno Filho,
Sandro Paulo Tonial, Caroline Carlesso, Beno Brandão e outros.

Acolho a Nota Técnica nº 72/2016/CGAA6/SGA2/SG/CA-
DE e, com fulcro no §1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as
suas razões à presente decisão, inclusive como sua motivação. Assim,
decido pela intimação dos Representados para que tomem ciência do:
i) cancelamento das oitivas das testemunhas Everton Maestri, Leo-
poldo Bidin Barato, Eliziane Regina Maia, Ivanir Aparecida Zan-
chetta, Sebastião Padilha dos Santos e Cláudia Regina Weber Almada
e da ii) manutenção das datas e horários das oitivas das demais
testemunhas, conforme disposto na Nota Técnica.

EDUARDO FRADE RODRIGUES

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a implantação, imple-
mentação e monitoramento do Sistema de Informação para a Infância
e a Adolescência, módulo Conselho Tutelar - SIPIA Conselho Tutelar
- pelos Conselhos Tutelares e Conselhos de Direitos da Criança e do
Adolescente.

Parágrafo único. SIPIA Conselho Tutelar é um sistema na-
cional de registro e tratamento de informações sobre a violação e
aplicação de medidas protetivas dos direitos de crianças e adoles-
centes, conforme preconizado pela Lei 8.069/90 e legislação per-
tinente.

Art. 2º Os Conselhos Estaduais e Distrital dos Direitos da
Criança e do Adolescente deverão constituir Comitê Gestor Estadual
e Distrital, incumbido da implantação, implementação e do moni-
toramento do SIPIA Conselho Tutelar, acompanhando e avaliando seu
funcionamento.

§ 1º O Comitê Gestor Estadual ou Distrital será composto
por representante dos seguintes órgãos e entidades:

I - Conselho Estadual ou Distrital dos Direitos da Criança e
do Adolescente;

II - Secretaria de Estado gestora da política de promoção dos
direitos da criança e do adolescente;

III - Associação e/ou Fórum de Conselheiros e ex-Conse-
lheiros Tutelares;

IV - Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente;

V - Associações municipalistas, quando houver.
VI - Comitê Gestor Estadual da Escola de Conselhos, quan-

do houver.
§ 2º O Comitê Gestor Estadual e Distrital poderá convidar,

em razão de notório saber e especialização, integrantes do Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente para sua com-
posição ou para participar de reuniões ou ações específicas;

§ 3º Compete ao órgão gestor estadual e distrital da política
da criança e do adolescente prover a estrutura e recursos necessários
ao funcionamento do Comitê Gestor;

Art. 3º A implantação consiste em etapa preliminar destinada
a garantir condições adequadas para o funcionamento do SIPIA Con-
selho Tutelar, tais como:

a) acesso ao portal do SIPIA Conselho Tutelar;
b) computadores equipados com aplicativos de navegação na

rede mundial de computadores, em número suficiente para a operação
do sistema por todos os membros de cada Conselho;

c) infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à
internet, com volume de dados e velocidade necessárias para o acesso
ao sistema;

d) local adequado para utilização do SIPIA Conselho Tutelar,
nas dependências do Conselho Tutelar, bem como mobiliário ade-
quado, telefone, impressora multifuncional, transporte e pessoal ad-
ministrativo que assegurem o fluxo decorrente do desenvolvimento do
trabalho do conselheiro.

Art. 4º A implementação consiste na concretização de ações
que assegurem a contínua utilização do SIPIA Conselho Tutelar,
correspondendo, inclusive, à constituição das equipes de suporte aos
usuários do sistema, programação dos treinamentos, personalização
de material instrucional, definição de fluxos de processo de trabalho
e registro de todos os atendimentos dos Conselhos Tutelares.

Art. 5º O monitoramento do SIPIA Conselho Tutelar será
constituído por dois componentes: um componente de avalição e
monitoramento do funcionamento do uso do sistema e o monito-
ramento das estatísticas das violações de direitos de crianças e de
adolescentes com base nos registros armazenados no sistema de for-
ma a subsidiar a formulação, implementação e avaliação da política
para a criança e o adolescente.

Art. 6º Os Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais dos
Direitos da Criança e do Adolescente poderão editar recomendações e
parâmetros complementares com vistas à efetiva implantação, im-
plementação e monitoramento do SIPIA Conselho Tutelar.

Art. 7º Os Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais dos
Direitos da Criança e do Adolescente deverão estabelecer um fluxo de
comunicação e interlocução com os profissionais e instâncias que
compõem o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Ado-
lescente visando à divulgação e fortalecimento das ações relativas ao
SIPIA Conselho Tutelar.

Art. 8º O acesso às informações do SIPIA Conselho Tutelar
será por meio de perfis de acesso, conforme níveis estabelecidos na
política de segurança.

Art. 9º Recomenda-se o apoio à utilização e a divulgação do
SIPIA Conselho Tutelar em suas mais diversas iniciativas, junto aos
mais variados parceiros, em particular aqueles das áreas de saúde,
educação, assistência social e trabalho protegido e segurança pú-
blica.

Art. 10. Recomenda-se aos Poderes Executivo e Legislativo
Federal que, além das dotações consignadas nas ações contidas na Lei
Orçamentária Anual, sejam estimuladas, induzidas e apoiadas emen-
das parlamentares visando à implantação e funcionamento do SIPIA
Conselho Tutelar, em particular a equipagem, a construção de sedes e
adequação dos Conselhos Tutelares, assegurando recursos orçamen-
tários e financeiros complementares.

Art. 11. Os Conselhos Estaduais e Distrital dos Direitos da
Criança e do Adolescente disporão de prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação da presente Resolução, para organizar e aprovar
um plano de ação que conterá as estratégias a serem adotadas, as
etapas, os prazos e as metas relacionadas à implantação e imple-
mentação e monitoramento do SIPIA Conselho Tutelar.

Parágrafo único. Os Conselhos Estaduais e Distrital dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente deverão assegurar em seus pla-
nejamentos a inclusão de eixo básico de fortalecimento dos Conselhos
de Direitos e Tutelares por meio da implementação do SIPIA Con-
selho Tutelar, como estratégia básica de fortalecimento do Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 12. A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente e o Conselho Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente proporcionarão o apoio técnico necessário
à implementação e ao funcionamento dos Comitês Gestores Estaduais
e Distrital.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FABIO JOSÉ GARCIA PAES

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE
SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 3.737, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/37067 - DPF/MII/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa GUARDARE SEGURANÇA PRIVADA LTDA,
CNPJ nº 10.723.488/0001-39, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo,
com Certificado de Segurança nº 1812/2016, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 3.879, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/42822 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa SAMURAI CENTRO DE FORMACAO E APER-
FEIÇOAMENTO DE VIGILANTES, CNPJ nº 01.263.382/0001-09,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de
Formação, para atuar no Distrito Federal, com Certificado de Se-
gurança nº 1850/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.121, DE 5 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/56300 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

CONCEDER autorização à empresa CEB SEGURANÇA
LTDA, CNPJ nº 15.525.326/0002-90, sediada em Pernambuco, para
adquirir:

Da empresa cedente SENA SEGURANCA INTELIGENTE
LTDA, CNPJ nº 00.621.158/0001-89:

4 (quatro) Revólveres calibre 38
Da empresa cedente SENA SEGURANCA INTELIGENTE

LTDA, CNPJ nº 00.621.158/0005-02:
1 (um) Revólver calibre 38
Da empresa cedente SENA SEGURANCA INTELIGENTE

LTDA, CNPJ nº 00.621.158/0007-74:
1 (um) Revólver calibre 38
Da empresa cedente SENA SEGURANCA INTELIGENTE

LTDA, CNPJ nº 00.621.158/0012-31:
4 (quatro) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no DOU.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 4.246, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/53974 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa NETUNO VIGILANCIA E SEGURANÇA PRI-
VADA LTDA, CNPJ nº 01.520.764/0002-51, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para
atuar no Paraná, com Certificado de Segurança nº 1929/2016, ex-
pedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 178, DE 15 DE SETEMBRO DE 2016

Estabelece parâmetros e recomendações pa-
ra implantação, implementação e monito-
ramento do Sistema de Informação para In-
fância e Adolescência.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIAN-
ÇA E DO ADOLESCENTE no uso da atribuição que lhe confere o
art. 2º da Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991, e tendo em vista
o disposto no art. 2º do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004,
e

- Considerando a escassez de dados qualificados, objetivos e
fidedignos para subsidiar a formulação e a execução das políticas
voltadas para a infância e a adolescência, tendo como base de re-
ferência os Conselhos Tutelares;

-Considerando a necessidade de fortalecimento do Sistema
de Informação para a Infância e a Adolescência, coordenado pela
Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, e concebido enquanto ação estratégica e subsidiária à atua-
ção dos Conselhos Tutelares e de Direitos no contexto do Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente;

- Considerando a necessidade de articulação técnica e po-
lítica, bem como a integração operacional entre os Conselhos de
Direitos e Tutelares e demais profissionais e instituições do Sistema
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente;

-Considerando a necessidade de coleta e tratamento de in-
formações sobre a organização e funcionamento dos sistemas, en-
tidades e programas de atendimento de crianças e adolescentes;

- Considerando que os conselheiros tutelares necessitam de
ferramenta informatizada para o exercício das competências que lhes
são atribuídas no art. 136 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, de
modo a qualificar os procedimentos de escuta, orientação, aconse-
lhamento, encaminhamento e acompanhamento de casos;

- Considerando a importância da produção e gestão de in-
formações para a formulação, implementação, acompanhamento e
avaliação de políticas públicas voltadas aos direitos humanos de
crianças e adolescentes;

- Considerando a necessidade de uma base de dados que
sirva de referência para ações de fortalecimento do Sistema de Ga-
rantia de Direitos da Criança e do Adolescente;

- Considerando a necessidade de que o Sistema de Infor-
mação para a Infância e a Adolescência, módulo Conselho Tutelar se
consolide como uma ferramenta de análise e tratamento das mais
variadas violações dos direitos da criança e do adolescente, por meio
de uma base de dados confiável, única e nacional, fornecendo diag-
nósticos e subsídios para os processos de formulação e gestão da
política para a infância e a adolescência nos níveis municipal, es-
tadual, distrital e federal;

- Considerando a prioridade da formação continuada dos
conselheiros tutelares e de direitos, bem como de outros profissionais
do Sistema de Garantia de Direitos, na utilização do sistema de
informação, com vistas à qualificação para o exercício de suas fun-
ções, resolve:
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